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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. SEGURO-GARANTIA. 
INEXECUÇÃO DO CONTRATO GARANTIDO. COBERTURA SECURITÁRIA. 
ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E 
NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. TESE 
RECURSAL SOBRE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, a Corte de origem concluiu que restou demonstrada a 
inexecução do contrato firmado, pois apesar de prestados os serviços de copa, não 
foi providenciado o recolhimento de todos os depósitos de FGTS, do décimo 
terceiro salário e das verbas rescisórias dos ex-funcionários, verificando-se assim, 
o prejuízo ao BACEN, o que respalda a incidência da multa aplicada e, por 
consequência, a sua cobrança através do contrato de seguro-garantia.
2. O recurso especial não é, em razão das Súmulas 5 e 7/STJ, via processual 
adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em análise de 
cláusulas contratuais e contexto fático-probatório próprio da causa.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de 
que o prequestionamento ficto previsto no art. 1025 do CPC/2015, pressupõe 
que a parte recorrente, após a oposição dos embargos de declaração na 
origem,  também suscite nas razões do recurso especial a violação ao art. 
1022 do CPC/2015 por negativa de prestação jurisdicional, pois, 
somente dessa forma, é que o Órgão julgador poderá verificar a existência do vício 
e proceder à supressão de grau. Não cumpridos os requisitos exigidos para o 
reconhecimento do prequestionamento ficto, permanece perfeitamente aplicável, 
ainda na vigência do CPC/15, o óbice da Súmula n. 211/STJ.
4. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea 'a' do 
permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 11 de abril de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

Documento eletrônico VDA36160960 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 14/04/2023 00:44:52
Código de Controle do Documento: 59aa8857-b094-4de0-9e8f-8e38bcefdb91



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2233923 - PE 
(2022/0334670-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS - RJ019791
  TATIANA DE OLIVEIRA MARTINS FERREIRA - RJ107663
  ANDERSON FERNANDES PEIXOTO - PE029854
AGRAVADO : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. SEGURO-GARANTIA. 
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1. Na hipótese dos autos, a Corte de origem concluiu que restou demonstrada a 
inexecução do contrato firmado, pois apesar de prestados os serviços de copa, não 
foi providenciado o recolhimento de todos os depósitos de FGTS, do décimo 
terceiro salário e das verbas rescisórias dos ex-funcionários, verificando-se assim, 
o prejuízo ao BACEN, o que respalda a incidência da multa aplicada e, por 
consequência, a sua cobrança através do contrato de seguro-garantia.
2. O recurso especial não é, em razão das Súmulas 5 e 7/STJ, via processual 
adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em análise de 
cláusulas contratuais e contexto fático-probatório próprio da causa.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de 
que o prequestionamento ficto previsto no art. 1025 do CPC/2015, pressupõe 
que a parte recorrente, após a oposição dos embargos de declaração na 
origem,  também suscite nas razões do recurso especial a violação ao art. 
1022 do CPC/2015 por negativa de prestação jurisdicional, pois, 
somente dessa forma, é que o Órgão julgador poderá verificar a existência do vício 
e proceder à supressão de grau. Não cumpridos os requisitos exigidos para o 
reconhecimento do prequestionamento ficto, permanece perfeitamente aplicável, 
ainda na vigência do CPC/15, o óbice da Súmula n. 211/STJ.
4. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada 
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permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS interpôs agravo interno contra 

decisão monocrática cuja ementa foi assim redigida:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. SEGURO-GARANTIA. 
INEXECUÇÃO DO CONTRATO GARANTIDO. COBERTURA SECURITÁRIA. 
ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS 
E NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
TESE RECURSAL SOBRE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A agravante sustenta que não busca o revolvimento do acervo fático-probatório 

constante dos autos, mas tão somente a adequada valoração da prova produzida e 

aplicação do direito à matéria fática incontroversa.

Alega que, em relação à análise da divergência jurisprudencial, não foi sequer 

apreciada a apresentação de decisão paradigma e o confronto analítico que foi 

devidamente realizado nos autos, o que se pugna seja examinado, pois, conforme 

exposto, não busca o agravante o revolvimento do acervo fático-probatório constante 

dos autos.

Afirma que mencionou em seu recurso expressamente que o acórdão vergastado 

violou o art. 1.022 do CPC, ao sustentar a ausência de fundamentação do Tribunal de 

origem quanto à análise das questões apresentadas no apelo especial.

Pugna pelo conhecimento e provimento do presente agravo para reforma do r. 

acórdão.

É o necessário relatar.

VOTO

Sustenta a agravante que não busca o revolvimento do acervo fático-probatório 

constante dos autos, mas tão somente a adequada valoração da prova produzida e 

aplicação do direito à matéria fática incontroversa, o que viabiliza a análise da alegada 

divergência jurisprudencial.

Aduz também que mencionou em seu recurso expressamente que o acórdão 

vergastado violou o art. 1.022 do CPC, ao sustentar a ausência de fundamentação do 
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Tribunal de origem quanto à análise das questões apresentadas no apelo especial, 

havendo o devido prequestionamento da matéria pelo Tribunal a quo.

São improcedentes as razões deduzidas.

Contudo, conforme asseverado na decisão ora agravada, observa-se que o 

Tribunal de origem, para dirimir a controvérsia, expressamente consignou que:
 
 
(...)
Adentrando ao cerne da contenda, pela documentação coligida aos autos, 
tem-se que foi observado o devido processo legal no processo administrativo 
que gerou a cobrança em discussão e que o direito invocado pelo BACEN tem 
respaldo em vários dispositivos legais e contratuais.
Com efeito, a lei nº 8.866/93, em seus arts. 80, 86, §2º e 3º e 87, II, § 1º, 
enseja a cobrança da garantia contratual em questão, haja vista a 
inadimplência do prestador de serviços perante o ente público. Por outro 
lado, o contrato firmado entre o BACEN e a VISUAL LTDA dispõe de 
cláusulas que preveem expressamente a responsabilidade pelo recolhimento 
dos depósitos de FGTS, do décimo terceiro salário e das verbas rescisórias dos 
ex-funcionários, estando o BACEN autorizado a executar a garantia pactuada 
para assegurar o pagamento de qualquer obrigação da tomadora de serviço 
em decorrência deste contrato (CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA).
A CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA estabelece que "havendo garantia, após a 
execução deste ajuste, a sua liberação ou restituição será efetuada, mediante 
solicitação da CONTRATADA e parecer favorável da fiscalização do Banco, 
desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas neste Contrato, 
de acordo com as ESPECIFICAÇÕESBÁSICAS constantes no Anexo I ao 
Edital".
Na hipótese, resta demonstrada a inexecução do contrato firmado, pois 
apesar de prestados os serviços de copa, não foi providenciado o recolhimento 
de todos os depósitos de FGTS, do décimo terceiro salário e das verbas 
rescisórias dos ex-funcionários. Demonstrado, assim, o prejuízo ao BACEN, o 
que respalda a incidência da multa aplicada e, por consequência, a sua 
cobrança através do contrato de seguro-garantia.
Por oportuno, destaco apenas que o fato de a multa não ter sido descontada 
das faturas pagas a VISUAL LTDA não obsta que seja executado o seguro que 
garante o contrato, por ausência de amparo legal ou contratual para tal 
restrição. Prosseguimento da execução fiscal. (e-STJ fls. 512/513)

 

Nesse contexto, em que o acórdão recorrido atrela-se ao contexto fático-

probatório da causa e análise de cláusulas contratuais, admitir entendimento contrário 

conforme a pretensão recursal, necessário que se adote o mesmo procedimento, o que 

todavia escapa ao âmbito do recurso especial diante das Súmulas 5 e 7/STJ. 

Dessa forma, conclui-se que a agravante busca na verdade o reexame de fatos e 

provas e não sua revaloração, com o fim de, então, prevalecer, para efeito de 

rejulgamento da causa em seu benefício, matéria que a mim parece escapar do âmbito 
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do recurso especial. 

A propósito:  

 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos1022 e 
489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, 
não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.
2. As conclusões do acórdão recorrido no tocante à condenação aos danos 
emergentes e lucros cessantes, não podem ser revistas por esta Corte 
Superior, pois demandaria, necessariamente, reexame de fatos, provas, e 
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em razão dos óbices 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1560315/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTATURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 
04/02/2020)  
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREMISSA EQUIVOCADA. PROPÓSITO 
DE REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. NOVA CONVICÇÃO 
ACERCA DOS FATOS DA CAUSA A PARTIR DO REEXAME DAS 
PROVAS.INVIABILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE QUE 
A PRETENSÃO RECURSAL SE LIMITA À REVALORAÇÃO DA PROVA, À 
REQUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS ASSENTADOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO OU À VIOLAÇÃO DE REGRAS DE DIREITO PROBATÓRIO. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Excepcionalmente, os embargos de declaração prestam-se à correção de 
premissa equivocada do julgamento. Disso pode derivar a modificação do seu 
resultado. Precedentes.
2. Não há adoção de premissa equivocada nas hipóteses em que o órgão 
jurisdicional emite um juízo a respeito das alegações da parte, expressando a 
convicção construída acerca dos fatos da causa a partir do material 
probatório.
3. A alegação de premissa equivocada apenas pode ser validamente veiculada 
em embargos de declaração, impondo ao órgão jurisdicional o dever de sanar 
tal vício, nos casos em que o pronunciamento jurisdicional parte de uma 
suposição injustificada que contraria frontalmente os elementos dos autos, o 
que não acontece, por exemplo, quando os argumentos pertinentes foram 
objeto de juízo de valor claro e contundente, declaradamente formulado à luz 
das provas dos autos.
4. O entendimento expresso no enunciado n. 7 da Súmula do STJ apenas pode 
ser afastado nas hipóteses em que o recurso especial veicula questões 

Documento eletrônico VDA36162356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 14/04/2023 00:44:52
Código de Controle do Documento: 68aec479-e1fe-4872-ae4c-2f7b8872c662



eminentemente jurídicas, sem impugnar o quadro fático delineado pelas 
instâncias ordinárias no acórdão recorrido.
5. Somente se poderá dizer que a pretensão recursal se limita à revaloração da 
prova quando o inconformismo veicular alegações de contrariedade ou 
negativa de vigência às normas legais federais atinentes ao direito probatório. 
Precedente.
6. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os fundamentos da 
decisão agravada, deve-se negar provimento ao agravo regimental. 
Precedente.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 705.420/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRATURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 20/08/2015)

 

Ademais, assevera-se que a tese recursal que fundamentou a suposta violação dos 

arts. 884 e 885 do Código Civil (enriquecimento ilícito do embargado) não 

foi debatida no acórdão recorrido, estando desatendido o requisito do 

prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ que dispõe, in verbis: inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de 

prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 

respeito, tenha havido amplo debate no acórdão recorrido.

Nesse sentido: 

 
 
AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
799 E 879, III,DO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de inovação ilegal no 
estado de fato e sobre os limites do poder geral de cautela do magistrado - 
arts. 799 e 879 do CPC.
2. O prequestionamento implícito ocorre quando a matéria jurídica vinculada 
no recurso tenha sido efetivamente enfrentada e discutida no acórdão 
impugnado, ainda que este não tenha mencionado expressamente os artigos 
de lei objeto do inconformismo.
3. A alegada violação de norma federal não foi objeto de prequestionamento 
pelo Tribunal de origem, sequer de forma implícita. Ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº211 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1354955/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO E DO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Se a reforma do julgado exige o reexame do instrumento de transação 
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celebrado entre as partes, bem como a revisão do conjunto fático-probatório 
dos autos, é inviável o recurso especial (STJ, Súmulas nº 5 e nº 7).
2. A falta de prequestionamento do dispositivo legal tido por violado, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o exame do 
recurso especial (STJ, Súmula nº 211).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 655.437/RJ, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

 

Assim, verificando a ocorrência de omissão sob ponto relevante da demanda, 

caberia à recorrente, nas razões do recurso especial, ter suscitado preliminar de violação 

do artigo 1.022 do CPC/2015, e não insistir no mérito.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DAS 
DEMANDADAS.
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
1.1. In casu, deixaram as recorrentes de indicar, nas razões do apelo extremo, 
a violação ao art. 1022 do CPC/15, a fim de que esta Corte pudesse averiguar 
possível omissão no julgado quanto ao tema.
1.2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei". (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1464611/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 03/02/2020)

Por fim, o entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que fica 

prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 

afastada por óbice sumular no exame do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo 

constitucional.

Neste sentido:
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS STF/282 E 356. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. 
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SÚMULA STJ/7. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há que se falar, 
portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2.- É inadmissível o Recurso Especial quanto à questão que não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas STF/282 e 356.
3.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório, sendo que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade 
do Especial à luz da Súmula 7 desta Corte.
4.- O recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional também 
deve atender à exigência do prequestionamento.
5.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 83.011/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 06/06/2014)

 Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2022/0334670-5 AREsp 2.233.923 / 

PE

Números Origem:  00061141720144058300  00068429220134058300  61141720144058300  
68429220134058300

PAUTA: 11/04/2023 JULGADO: 11/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS  - RJ019791 

 TATIANA DE OLIVEIRA MARTINS FERREIRA  - RJ107663 
 ANDERSON FERNANDES PEIXOTO  - PE029854 

AGRAVADO  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS  - RJ019791 

 TATIANA DE OLIVEIRA MARTINS FERREIRA  - RJ107663 
 ANDERSON FERNANDES PEIXOTO  - PE029854 

AGRAVADO  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542524449809<058455<0@ 2022/0334670-5  -  AREsp 2233923   Petição : 2023/0017322-4  (AgInt)
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